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ACÓRDÃO/CRSFN 11660/15:
R E L A T Ó R I O

I.
Acusação

1. Trata-se de processo administrativo sancionador instaurado contra Mundial S.A. – Produtos de Consumo em razão de fornecimento, sem observância do prazo estabelecido pelo Banco Central do Brasil (30.07.2010), de informações sobre valores de qualquer natureza, bens e direitos que possuía fora do território nacional em 31.12.2009, no montante de R$ 14.043.073,53 (US$ 8.068.877,00 convertidos em reais com base na paridade de 31.12.2009). 

2. Em face disso, houve infração ao disposto no art. 1º do Decreto-Lei 1.060, de 21 de outubro de 1969, e nos arts. 1º e 5º da Medida Provisória 2.224, de 04 de setembro de 2001, c/c arts. 1º e 11 da Resolução 3.854 do Conselho Monetário Nacional, de 27 de maio de 2010, e art. 1º da Circular 3.496 do Banco Central do Brasil, de 04 de junho de 2010, com penalidade prevista no art.1º da Medida Provisória 2.224, de 2001, c/c art. 8º inciso I, da Resolução 3.854 do Conselho Monetário Nacional, de 27 de setembro de 2010 (fls. 1/3).

II.
Defesa

3. Intimada (fl. 31), a acusada ofereceu defesa (fls. 32/38), alegando, em síntese, que: 

a) a intimação é nula por não conter indicação do dispositivo legal ou regulamentar infringido e a cominação exigida, conforme determinação constante do item 14.1.13.1 da Resolução n.º 1.065/85;

b) a capitulação inclui norma editada posteriormente à prática do ilícito (Resolução n.º 3.854, de 27.05.2010), o que afrontaria os princípios da legalidade (art. 2º da Lei n.º 9.784/99) e da irretroatividade das normas sancionadoras; 

c) tendo em vista o cumprimento substancial e voluntário da obrigação, não seria caso de penalização por aplicação dos princípios da legalidade e da proporcionalidade (art. 2º, parágrafo único, da Lei n.º 9.784/99); e

d) não há notícia de prejuízo à Administração Pública, uma vez que a obrigação foi voluntariamente cumprida.

III.
Decisão

4. Encerrada a instrução do presente processo administrativo sancionador, o Banco Central do Brasil emitiu o PARECER 33/2014 – DECAP/GTCUR, de 27.10.2014 (fls. 55/55v.), onde afirmou que:
a) a irregularidade está prevista no Decreto-Lei 1.060/1969, e Medida Provisória n.º 2.224/2001, vigentes à época do fato apontado pela inicial;
b) o atraso no fornecimento da declaração sobre bens e valores possuídos fora do território nacional constitui irregularidade de mera conduta, não dependendo, para sua caracterização, de averiguação de intenção do agente;
c) quanto à alegação de nulidade da intimação por menção à Resolução n.º 3.854, de 2010, posterior à época dos fatos, a citada resolução revogou a Resolução nº 3.540, de 28 de fevereiro de 2008. Conforme previsto na Resolução n.º 1.065/85, a omissão ou incorreção na capitulação legal ou regulamentar não invalida a intimação, desde que o relato tipifique comportamento punível. Dessa forma, ainda que na intimação não conste o normativo revogado vigente à época da irregularidade aqui tratada, isso não a invalida, pois o relato do fato tipificou comportamento punível, não havendo que se falar em nulidade da intimação nem em arquivamento do processo, tampouco em desrespeito aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;
d) não prospera a alegação de que não há indicação adequada da cominação prevista, uma vez que a intimação esclarece a sujeição do infrator à sanção prevista no art. 1º da Medida Provisória n.º 2.224/01, combinado com o art. 8º, inciso I, da Resolução n.º 3.854/10, não havendo, portanto, prejuízo para a defesa;
e) por se tratar de irregularidade de mera conduta, cuja configuração independe do resultado, não se mantém o argumento de que não houve desatendimento ou prejuízo ao interesse público;
f) quanto à vedação à imposição de sanções no caso de inadequação entre fins e meios, salientou-se que o BACEN, no curso de suas atribuições, está adstrito ao princípio da legalidade, o que implica zelar pelo cumprimento dos preceitos legais e agir em estrita conformidade com os atos elencados na norma, aplicando as sanções previstas na legislação vigente ao constatar situações irregulares em sua área de competência;
g) no mérito, a acusada informou por declaração eletrônica, em 24.11.2010, ser titular, na data-base de 31.12.2009, de bens, direitos e valores fora do território nacional no valor de US$ 8.068.877,00 (equivalente a R$ 14.043.073,53 com base na cotação de compra do dólar em 31.12.2009). Não obstante, a Circular nº 3.496, de 2010, estabeleceu até as 20 horas do dia 30.07.2010 como data limite para o envio da Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (“DCBE”), de modo que sucedeu a extrapolação do prazo regulamentar em 117 dias.

h) conforme previsto no art. 8º, inciso I, da Resolução nº 3.854, de 2010, a multa para a prestação de Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior fora do prazo foi legalmente fixada em 10% sobre o valor previsto no art. 1º da Medida Provisória nº 2.224, de 2001 (R$25.000,00 – vinte e cinco mil reais) ou 1% do valor declarado (R$ 140.430,73), o que for menor.

5. O Banco Central do Brasil, por meio da DECISÃO 29/2014–DECAP/GTCUR, de 30.10.2014 (fls. 56/56v.), acolhendo os fundamentos expostos no parecer acima referido, decidiu aplicar multa, no valor de R$25.000,00 (seis vinte e cinco mil reais), à Mundial S.A. – Produtos de Consumo, com base no art. 1º, da Medida Provisória nº 2.224, de 2001.

IV.
Recurso Voluntário

6. Intimada da decisão em 14.11.2014 (fl. 59), a acusada interpôs recurso voluntário em 01.12.2014 (fls. 62/74). 

7. Alegou que a aplicação das sanções estabelecidas ao tempo dos fatos na Resolução n.º 3.540/2008 dependia da edição de regulamentação que viesse a estabelecer “o período de entrega da declaração”, como previsto em seus arts. 2º, parágrafo único, e 8º, inciso II. Com efeito, como a regulamentação da Resolução n.º 3.540/08 nunca foi editada, não haveria definição do “período de entrega de declaração” e, consequentemente, não haveria “fornecimento de informação fora do prazo”. 

8. No mais, reproduziu essencialmente os mesmos argumentos constantes na manifestação defensiva, sendo os autos encaminhados, na sequencia, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

V.
Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

9. O recurso voluntário foi autuado sob o nº 14.113 em 12.01.2015 (fl. 77), seguindo em 05.03.2015 (fl. 82), nos termos do art. 11 do Regimento Interno do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, para exame e manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que emitiu o PARECER PGFN/CAF/CRSFN/Nº 233/2015, de 14.07.2015 (fls. 83/84), de lavra do Dr. André Luiz Ortegal. 
10. Destacou-se, com relação à alegada nulidade decorrente da incorreção na capitulação mencionada no texto do ofício intimatório, que:

Primeiramente, não parece haver incorreção alguma na capitulação do fato. Repare-se que o fato punível atribuído à Recorrente consiste em “prestação de declaração fora do prazo”. À toda evidência, trata-se de fato comissivo, ou seja, trata-se de ação. E semelhantes tipos comissivos, vale mencionar, têm natureza formal e consumação instantânea. Ou seja, completam-se apenas com a realização a destempo da ação escritural, sem qualquer resultado independente, despertando a pretensão punitiva somente a partir do momento mesmo da prática do ato.

Ora, aqui, o fato punível foi praticado em 24/11/2010, quando já vigorava a  Resolução n.º 3.854, de 2010. Apenas em 24/11/2010, a Recorrente conjugou o verbo tipificado como infração pelo art. 8º, i, da Resolução nº 3.854, de 2010. Ou seja, somente em 24/11/2010, sob a égide da Resolução n.º 3.854, de 2010, a recorrente “prestou declaração fora do prazo”. Logo, nesse ponto, não haveria reparos a fazer. Tempus regit actum.

À parte isso, a Resolução nº 3.854, de 2010, contemplou hipóteses de redução sancionatória para ocorrências de atrasos menores. Embora tais cláusulas não aproveitem ao recorrente, é certo que a Resolução ainda dispôs que seu teor “aplica-se inclusive aos processos administrativos pendentes de decisão (...)” (art. 8º, §§ 1º e 2º). É o caso dos autos.

De todo modo, mesmo que por hipótese se admitisse qualquer incorreção na capitulação do fato atribuído à Recorrente, é sabido que tal inadequação é inofensiva à higidez jurídica do processo. Afinal, à semelhança do que se verifica nesses autos, basta que os fatos tenham sido narrados com clareza. Pois é contra eles que se deve insurgir a defesa, conforme preconiza longeva jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

Defendendo-se o acusado dos fatos narrados na denúncia, descabe cogitar do prejuízo pela circunstância de haver ocorrido por parte do Ministério Público, possível enquadramento legal errôneo.

(STF, RHC 74.359/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 22/4/1997)

O suposto vício na sindicância não contamina o processo administrativo disciplinar, desde que seja garantida oportunidade de apresentação de defesa com relação aos fatos descritos no relatório final da comissão. Precedentes: MS 22.122; RMS 24.526. Em processo administrativo disciplinar, o servidor defende-se dos tatos que cercam a conduta faltosa identificada, e não da sua capitulação Precedentes: MS 21.635; MS 22.791; RMS 24.536; RMS 25.105.

(STF, MS 25.910, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgado em 17/4/2012).

O princípio da congruência, dentre os seus vetores, indica que o acusado defende-se dos fatos descritos na denúncia e não da capitulação jurídica nela estabelecida.

(STF, HC 120587, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 20/5/2014)

O princípio da congruência ou correlação no processo penal estabelece a necessidade de correspondência entre a exposição dos fatos narrados pela acusação e a sentença. Por isso, o réu se defende dos fatos, e não da classificação jurídica da conduta a ele imputada.

(STF, HC 119264, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 20/5/2014)

11. Afirmou-se, ainda, que o CRSFN, em mais de uma ocasião, desacolheu insurgências amparadas nas alegações de boa-fé, desconhecimento da legislação de regência, inexistência de infração em vista da declaração do ativo à autoridade, violação da razoabilidade e proporcionalidade pela sanção imposta, inocorrência de prejuízo ao erário ou à Administração.

12. Opinou, em face disso, pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário.

É o relatório. 

Rio de Janeiro, 17 de junho de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira-Relatora.

V O T O
1. Quanto ao mérito, o fato em análise é a entrega intempestiva da declaração de bens no exterior, cuja Circular BACEN n. 3.496, de 04.06.2010, estabeleceu como limite as 20 horas do dia 30.07.2010. Apesar disso, a entrega foi realizada em 24.11.2010. Portanto, não há como considerá-la tempestiva.

2. Considero importante ressaltar, com relação à alegação de que a Resolução 3540/08 não foi regulamentada, que, como já destacado pelo Banco Central e pela PGFN, estava em vigor, à época em que se perfectibilizou a conduta praticada pela acusada, a Resolução nº 3.854, de 27.05.2010, que substituiu a Resolução 3540/08. Portanto, o ano-base de 2009 passou a ser regido pela Resolução n. 3.854, que foi regulamentada pela CIRCULAR Nº 3.496/10, in verbis: 
Art. 1º A declaração de bens e valores de que trata o caput do art. 2º da Resolução nº 3.854, de 27 de maio de 2010, referente à data-base de 31 de dezembro de 2009, deverá ser prestada ao Banco Central do Brasil no período compreendido entre as 9 horas de 7 de junho e as 20 horas de 30 de julho de 2010, por meio do formulário de declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE) disponível no sítio do Banco Central do Brasil na internet, no endereço http://www.bcb.gov.br.

3. Menciono, ainda, quanto ao histórico legislativo da matéria, afastando definitivamente a argumentação da parte recorrente, o voto proferido no Recurso n.º 13.352, de lavra do Relator José Augusto, julgado na presente Sessão.

4. Ademais, como reiteradamente destacado por este Conselho, o atraso na entrega da declaração em análise é uma violação de mera conduta, para a qual não importa o dolo ou culpa do agente nem que tenha sido gerado prejuízo ao Erário. Portanto, na ocorrência do ato violador, cabe aplicação objetiva da sanção prevista, pelo que não deve prosperar a alegação de que a multa imputada ao Recorrente seria indevida ou desproporcional.

5. Assim, quanto aos argumentos apresentados pelo recorrente, idênticos aos apresentados na defesa, acolho, como razões de decidir, os fundamentos da DECISÃO 29/2014–DECAP/GTCUR, de 30.10.2014 (fls. 56/56v.), nos termos do art. 50, § 1º, da Lei 9.784/99

6. Igualmente importante é reiterar que a aplicação de multa no valor de R$ 25.0000,00, referente ao percentual de 10% sobre o valor previsto no art. 1º da Medida Provisória nº 2.224/2001, é mais benéfico à recorrente do que a aplicação de multa no valor de 1% sobre o valor declarado de R$ 14.043.073,53 (US$ 8.068.877,00 convertidos em reais com base na paridade de 31.12.2009). 

7. Ante o exposto, não assiste razão à Recorrente, motivo porque conheço do recurso voluntário interposto para lhe negar provimento, mantendo integralmente os termos da r. decisão recorrida.

É o Voto. 

Brasília, 25 de agosto de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira-Relatora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, negar provimento ao recurso interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a Mundial S.A. - Produtos de Consumo pena de multa pecuniária no valor de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

Participaram do julgamento os conselheiros: Ana Maria Melo Netto Oliveira, Adriana Cristina Dullius Britto, Antonio Augusto de Sá Freire Filho, Arnaldo Penteado Laudísio, Flávio Maia Fernandes dos Santos, Francisco Satiro de Souza Junior, João Batista de Moraes e Nelson Alves de Aguiar Júnior. Presentes o Dr. André Luiz Carneiro Ortegal, Procurador da Fazenda Nacional, e Carlos Augusto Sousa de Almeida, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 25 de agosto de 2015.
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